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PREFEITURA M NICIPAL DE PEDRO li 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO F ILHO 345 CE TRO 

06 . .553. 929/000 1-24 

Lei nº 1.258, da 19 de Junho da 2019. 

Dispõe :iõbn:~ as Din~trb~s Orça m co1, ri:a&: pa.ra o 

F,xerckfo F inanr,,elro de 2024) e d,\ outra. 

providência•. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE PEDRO li, Alvirnnr Oliveiru de Andruclc, no uso di: 
suas atribuições. lega.is e cm obc,diê:ncia à Lei Or-gãnica de;, Municipio. T~ saber q,.mc a tlmara 
Municip!l de Ve,-eadores Aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

APIT LO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMI ARES 

Arl . 1 ". Ficam e ta.bc lccidas as direlrizcs orçamentárias do Município de Pedro li- PI, para o 

Exercicio Financei ro ele 2020. nos termos do art. 165, §, 2° da Constituição Federal, da LeJi 

Orgãnica do Municlpio, da Lei • 4.:.20164, Portaria sm n• 406 de 20/0612011 e nos termo 

da Lei ·omplcmcnlar Federal • 10 1/00. compreendendo: 

1. Dru; prioridúd.es e metM do Administraçilo PúbHc11 Municipal ; 

li . 

Ili . 

IV. 

A 5 dirclri.:es &orais e cspc,cilicas paro clabon,çl!o e e)<cçuçl[o do$ orçamentos do 

Muníc:lplo e suas alterações: 

A -orga,-i i7.açlo e cs1ru1ura dos: orçamentos; 

Disposições re lati as à Divida Municipal ; 

V , Dísro.s:íçt.'\es sobre o Orçamem.<) Fiscal e- da Sc:guridi•de S,-.çial; 

VI , As disposições relati as aos di spêndio com o Pessoal e Encargos oc1a1s: 

VII . As disposiç-õe$ sobre allera~ tribuulrias do Munic!pio e medidas para o 

in'-'"TemenlO da R.'ICciLu. pnru o Excn::fc io Financeiro corrc:spo.ndcntc; 

V III. Os nncxos dc ·mclas fiscois.c riscos fiscais ; 

IX. Outra.li di!.posiçõcs. 

Parágrafo Únito - As diretrizes aqui estabelecidas orientarão na claboro,;:«o da Lei 

Orçamentária Anual do Município, relativa ao referido Exereicio Financeiro. 

CAPIT LOIJ 

DAS PRIORIDADE E METAS DA ADMI ISTRAÇÃO P BLICA M JCIPAL 

Art.2°. As prioridades e metas da Adminisrração Municipal pa.r11 o E11cri::lcio Financeiro de 

2020 serão fixadas em consonância oo,n o Art. 4• da Lei Complementãr 101 100, bem como o 

An. 165, § 2•, da ConslituiÇ\1ó Federal. em que silo especificas m> Anexo l, que integra estai 

Lei . a serem detalhada$ na prosmmação orçamentária para o Exercício Financei.ro de 2020: 

Parágrafo Únito • 'a elaboração do Projeto de Lei do PPA (Plano Pluriamaal) e da propost 

orçamentária para o Exercido Financeiro de 2020, o Poder Executivo poderá aumentar 0 (1 

diminuir as metas estabelecidas nesta Lei a fim de comptníbílíw a despes.as orçadas com a 

receita estimada, de cquillbrio das conlas públicas . s:ignilicáçl!o dizer que as metas 

estabe lecidas não conslitui limite à programação de despesa. 

APTTULOIII 

DAS DISPOSIÇÕES PARA LIMITAÇÃO DE EMPE HO 

Arl. 3• .Caso eja necessário a adoçl!o de lim itação e empenho das dotações orçamentárias ·e a 

movimentação financoi111 p.ira alinc ir a meta de resul1 do primário, no~ termos do art. 9 d.a Lei 

Complcmcnuu- Federal nº 101, 2000, csrn será fixada de fonna proporcional à partieipaçl!o dns 

Pockres no orçamento, excluídM a.~ despesas que constilucm obri.gaÇilO conru tucional ou legal 

em cxe<:ução. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZE-S PARA O ORÇAMENTO DO MlJNICI PIO 

EÇÃOI 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 4º. A Lei 0,-çamenwin Anual obedecerá á elaboraç.ão do Orçamenlo do Municlpio de 

Pedro li - PI, relativo no Exerelcio f'inanceiro de 2020. as dirotriz.cs gerais e especificas d 

que trata e !é capítulo consubstanciadru; no texto desta Lei. 

Art. s•. A receita total é estimada no mesmo valor da despesa total. 

Art. 6". A elaboração do projeto, a aprovaçâo e a execuç,'lo da Lei Orçcamenuíria de 2020 

deverão ser realizadas de modo a ev idenciar a transparência da cestão fiscal e o equilíbrio das 

conuis públicas, observand.ossc o princ ipio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 

comunidade a todas as informações re lativas em todas as umas de$sa.~ etapas. 

Art. 7º. A Lei Or,;:amenlária Anua.l poderá incluir a progJtlJllaçâo conru1nte de propostas de 

alterações do Plano P lurianual 201812021 , que tenha sido objeto de projetos de Leis 

especifica. 

Art. 8". A elaboração da Proposta Orçamcntilria pa.ra o Exerc[eio Financeiro de 2020 

abrangerá os Poderes Legis lação e Executivo do Munklpio. seus fundos e entidades da 

admini~lr.içilo Direta e lndketa, assim como a execução obedeceram às diretriz.cs 

es tabelecidas nesta Lei. 

Art. 9". As receitas serilo estimadas e as d~pesas fixada$, tendo como base à execução 

orçamentária observndn no perfodo de janeiro a junho de 2019, observand~e: 

1. 

li. 

Os valores orçamentários na fonna do di ·posto neste artigo poderão, ainda, ser 

corrigidos du.ran le a execuç,ão orçru-nentá:ria por cdtérios que vierem a ser 

esw.bclecidos na Lei Orçamentária Am,al. 

Os programas e projetos cm fase de execuç!!.o, desde que reavaliados á luz das 

prioridades cs!àbclccidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos. 

lll. A Lei 0.-ç.imentária Anual observará, na cslimatiVíl da receitá e na fixaçuo da 

despesa, os efeitos coonõmiooo decorrentes da o.çiio governamental. 

IV. A manuttn,;:ílo de atividades existentes terá prioridade sobre a.s ações expansão. 

V. 

VI. 

Os recursos ord inàrios do Tesouro Municipal sçmenle poderão ser programados 

para atender despesas de capilal, depois de atend idas as despesas com o custeio 

adm inistrativo e operacional. 

O Municíp io aplicará no m ínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 

proveniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, em cumprimenlo ao disposto no art. 

212 Cons1i1uição Federal, ficando asseguradas dotações o rçamentárias próprias 

para o Fundo de Mnnulençllo e Desenvolvimento do Ensino Funda:menlal e de 

Valorização do Magistério, na forma do disposto na Lei nº 9 .424, de 24 dezembro 

de 1996. 

VII. A apl icação min ima em ações e ser'Viços públicos de saúde cum prírá ao disposto 

na Emenda Conslitucional n• 29, de 13 de setembro de 2000, que determ ina que a 

partir de apllcada deva se'!' no mínimo 15% {quinze por cento); 

V III. Constará da Proposla Orçamentária o produto das operaç,ões de crédito autorizado, 

pelo Legislativo, com destinação e vinculação a projeto especifico. 

IX. ào poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos 

X. 

XI . 

e observadas as metas programáticas setoriais conslMles na presente Lei. 

'foda a despesa relativa a Divida Publica Municipal constará da Lei Orçamentário, 

compreendendo juros, amon ização e outros enCBfllOS. 

Será estabelecido a Reserva de Conti ngência, em até 1% (um por cento), cuj a 

íonnil de utili.:açào e montante, estará definida com base na Receita Corrente 

liquida, destinada a.o atendimento de passivos contingentes i: outros riscos e 

eventos fiscais i mprev i st 08. 

Art. IOº. As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução Es pecial, 

wmen!e serão P'(.-'lmitidàs para projc1os ou atividadc-s novas, decommle de calamidade 

publica declarada pelo Município, m1 forma do An.167, § 3°, da Consti tuição Federal. 



221

Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 02 de Julho de 2019 • Edição MMMDCCCLV 221

Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 02 de Julho de 2019 • Edição MMMDCCCLV

(Continua na próxima página)

PREFEITURA M ICIPAL DE PEDRO li 
PRA A DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 ENTRO 

06 . .553.929/0001-24 

Art. 11 •. O Podet Executi vo podetA firmar convênio, oorn vigência rnáxima de 02(doisl 

anos, com outras esferas de governo, visando o desenvolvimento de programas prioritArios 

n.as áre.,s de educação, cultura. sa(Jde, assistênc ia social, agricultura. meio ambiente, 

espórt.e e ln.z.er. obrds e serviços gerais ... dentre outros ncce:s!)ári()~ ao desenvolvimento d.e 

Municipio. podendo firmar l<:rmos ;,.ditivos aos respectivos convênios. 

Pilr6graro Único. As contrapartidas financeiras de convênio, aoordO$ e/ou cmpréstiJ110, 

em qualquer caso ·erão estabelecidas de modo cornpalivel com a capacidade do 

Municlpio . 

SEÇÃO li 

DAS DlRETJUZE ESPECfFICA 

Art. 12•. O Orçamento Anual obedecerá à estruturo organizacional aprovada por Decre10. 

compreendendo seU-s órgãos, fundos e entidades da Adminislni.ção Direta e Indire ta, 

inclusive Fundaçõ<:s inslituídas e mantidas pelo Mtmidpio. 

§ I º_ O (m;,;,.rnento fücal e da seguridade social discriminamo á dcspesá por unidiide 

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível. com sua 

respectivas dotações. especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a 

fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a sei;:uir discriminado: 

DESPESA CORRE 'TES 

• Pessoal e encargos sociais : 

• Juros e e,ncargos da divida; 

• Ou t '8$ dcspc$8S 

DESPESA DE CAPITAL 

• lnveslirncntos:~ 

• Inversões fine.ncci rELS, nelã..."i incluída."i- qWJ.isqucr dc:s-pcsas com conslttuição Olll 

aumento de cttpital de empre$á.$; 

• Arno r1í:tação da dívida. 

RESERVA DE CO TIGENCIA: 

• Reserva do RPPS; 

• Reserva de Contingência. 

§ 2•. A categoria de programação de que trata este anigo será idcndfícada por projetos e 

atividades. tituladas ind ividualmente e com indicaçllo -sucima de metas que caracterizam o 

produto esperado de flção p(Jblic.a. 

§ 3º. o Projeto de Lei Orçamentária Anual $enl atribuído a cada Projeto e Ati idade, sem 

prejuízo ela c-0clificação funcional programátic;,. adotada um código numetârio seqtlencial. 

§ 4°. A modalidade de ilplicaç.-io cio$ recursos $erá t:xpn:-.$$à alr.ivc:$ de códig0ii 

indicadores com a seg11in1c tipologia, pod<:ndo sc:r alterada palll 11t<:ndcr II conveniência d11 

execuçilo orçamentá.ria: 

1. Trtu1"~ferência à União (20); 

IL Transferência II Estados e ao Distrito Federal (30); 

Ili. 

IV_ 

v_ 
VI. 

Transferência a Municlpios (4-0); 

TrAJuferências a Instituições f•rivadas sem lins lucrativos (50): 

lranslerências a Instituições Privadas com fins lucrativos (60); 

Transferências a Instituições Mulligovemarncntais (70); 

VII. Transferências a Consórcios Públicos (71); 

VTIL Transferências ao Exterior (80): 

IX. Aplicações Diretas - Admini;itraçlio Municipal (90): 

X. Aplicação Dlrcta d<:com:nlc de operoção entre órgãos, fundos e entidades 

iotegrnn1es do orçamento fiscal e da seguridade sociol (91 ); 

XI. A definir (99). 

Art. 13º. As opcraÇ(5eS de crédito por antecipação da reocita, conuatados pelo Municfpio. 

serão totalmente liquidadas até o final do B)(ercicio l'inancciro: cm que forem conll'lltadas. 

CAPIT U)V 

PA ORCA lZAÇÃO 00 ORÇAME TOS 

Art.14°. Acompanharão o Proje10 de Lei Orçamentária Anual: 

Tex to do Projeto de Lei; 1. 

n. Quadros consolidados contendo as seguintes infonnações dos orçameutos: 

1. Demonstrativo das receitas e despesas por categoria econômica; 

2. Receitas segurido as categorias e,conõmicas; 

3. atureza da de pesa segundo as c.ategorias econômica5; 

4. Funções ,subfunções e programas por projeto atividade· 

5. Funções ,subfunções e programas por vinculo; 

6. Demonstrativo da despesa por órgão e funções; 

7. Detnlhomento da despesa; 

8. To1al de orÇamento fiscal e seguridade social. 

CAPÍTULO VI 

DAS DI PO IÇÔE RELATIVAS À DJVÍDA M NICIPAL 

Art. 15'. O Poder Exe.cutivo, lendo em vista a capacidade financeira do Município, procederá 

à seleção das prioridades esw.belecidas no Plano Plurianual, a ser incluído na proposta 

orçamentária, pod.endo, se l'lliX:tssário, incluir programas de operações de crédito. 

Art. 16º. O Proje10 de lei orçamentária poderá incluir na composição total da receita recursos 

pro eniente de opera.çõcs de crédito, respeitados os limites estabelecidos no an.167, inciso 11D 

da Constituição federal-

Art. 17º. A Lei Orçamentária Anual poderá autori= a realizaçã.o de operações de crédito por 

antecipa,ão da receit~ desde que observado o disposlo 110 art.38, da Lei Complementar 

IO l /2000. 

Art.18". As despesas com o serviço da divida do Município deverão considerar apenas as 

operações oontra111das e as pr0priedades esuibelecidas, bern a· irn as autoriiàções oonced ídas, 

até II data do Encaminhamento da proposta de Lei Orçamentária Anua.l . 

CAPIT LOVJI 

DAS DISPOSIÇÚES SOBRE O ORÇAMF.NTO FISCAL E DA SEG RIDADE 

'OCIA 

An.19". O Orçamento Fiscal obedecerâ obrisa1oriamente aos principi0$ da unidade, 

universalidade e anualtdade_ 

Art.2-0°. O Orçamento Fiscal do Mun icípio abrangem todas as receit.as e despesas do Poder 

xecutivo, seus fu.ndos, órgãos e entidades e bem assim do Poder Legislativo. 

§ 1 º. Serão exclui dos do Orçamento Fiscal os órgãos, fundos e entidades integrantes do 

Orçamento da Seguridade Social. 

rt.21º. O Orçamento da Seguridade Soc-ial abrangerá as ações governamentais dos poderes, 

órgãos o fundos da AdminiSLTll~O Direta, vinculados a áreas de Satidc, Previdência c 

Assi tência Social e da Leí Orgânica do Município. 

Art,.22º. O Orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do Munic!pio detalhará 

ind ivid ualmente por categoria de programação e natureza da despe-$8 as aplicações destinadas: 

às Despesas de Capital, constanl<:s da presente Lei . 

CAPIT LOVIH 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MU TCTJ>IO COM O 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
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PREFEIT URA M ICIPAL D E PEDRO li 
P RA A DOMING O S M OURÃO F ILHO 3 45 ENTRO 

0 6 . .553.929/000 1- 24 

A r-1.23". As despesas com o pessoal dá Adm in iuração Direta e Indireta ficam lim.itadas a 60"/4 

(sessenta por cento) dn Reoc im Corrente Liquida; sendo S4% (cinq!lenta e quatro por cento) 

para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) para o Poder Legislalivo, alcndcndo no di.post<:1 

no inciso Ili,~§ 1• e 2"do Art.20. d11 Lei Com1Mmenw.r aº 101 , de 04 de maio de 2000, bem 

como a.s dispo~rn no Art. 182 da Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Municipio. 

~ 1°. A verificação do.s cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramcncionados Arts.19 

e 20 da Lei Complementar 101/2000 será realizada as final de cada quadrimestre. 

· 2•. Entendem-se c0mo Receita Corrente Liquida para efeilos de limiles do presente artigo. o 

somatório das Receitas Correntes da Adm inistração Direta e Indi reta excluída as Receitas 

relati vas à contríbuição dos servidores pnrn custeio do sistema de Previdência e Assisténci11 

Social. conforme inciso [V, letro e do tttt .. 2" da Leí Complemenmr n• 101 , de 04.05.2000, 

§ 3º. O limilé C$tabelecido para De:spe!ta!: de Pessoal, de que trata este artlgo, abrange os 

gastos da Adminislrtlção Direta e Indireta, nas seguintes despesas: 

1. 

II. 

Salários (vencimentos e vantagens focas e variá.veis); 

Obrigações Patronais (encargo ociais); 

111. Proventos de ap,osen1adorias, refonnas e pensões; 

rv. Subsidio de Prefeito e Vice-Prefeito: 

V. Subsídios dos Vereador,,s; 

VI. Outras Despesas de Pessoal. 

; 4º. A concessllo de qualquer van1agcm ou aumento de remuneraç,lo além d.os [ndices 

inflacionários, a criaç,lo de cargos ou alteração de estrutura de e,am::ira, bem c0mo il. admis:sllo, 

a qualquer titulo, pelo órgão ou entidades da Administração Direla, Autarquias e Fundações, 

só pode:râ ser fci ta se houver prévia dotação orçamentária. suficie'nle para atender as proj C,Çõc$ 

de despesas até o fino.l do Exercício Financeiro e obodc,ccrllo ilO lim ite do capút deste artigo. 

~ s•, Qg valores do~ Contrato• de Tcrceirimçi'lo de Mão de Obra qt1c se referem à substituição 

de servidores e empreg11dos públicos J;Crilo cont11bili:tado$ como "Outras Despesas de 

Pe soar•. 

~ 6º. O pagamemo de prccatóríos judiciais devenl obedecer aos preceitos e regras capituladas 

na Emenda Constituc ional n• 30, de 13 de etembro de 2000. 
A rt. 24•. Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a emidades sem fins lucrativos 

reconhecida de utilidade pública; a pessoas ITsicas - carentes, medi1111te processo interno, nas 

árc~ de cduea.çiio, s,:,úde e ll.SSistência socia l. 

§ 1°. Os pagwnentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos Planos de 

,\plicaçi\o apresemados pelas. entidades bcncliciadas. 

§ 2•. Os prazos para a prestação de con\ll$ se,~ fi1tados pe lo Poder xccutivo, dependendo do 

Plano de Aplica~o, não podendo ultnrpanar aos lO (lrinta) dias do encerramento do 

Excrclcio Financeiro. 

§ 3º. Fie.a vedada a conccss~ de ajuda financeira às entidades que não prcslarem contas dos 

recursos recebidos, assim como as que nllo tivcn.,m u suu contas aprovadu pelo Bxccutiv<:1 

Mun icipal. 

SEÇÃO J 

DAS DESPESAS 00 M IClPIO COM O REPASSE Á ÂMARA 

A r t. 25°. A líbcroção de rect1rsos correspondentes às dotações orçamenuirias destinru:las as 

despesa de Poder Le8i-sla1ivo Municipal ocorrerá confo.nne o disposto no art.29 da 

Constituição Federo! e na Emenda Conslilucional n• 25, de 14 de fevereiro de 2000. 

Parágrafo Único. O Poder Executivo repassará ao Pod,;r Lcgis,lativo, alé o dia 20 (vinte) de 

cada més 7% (sete po, cento) de sua receita, relativa ao somatório da receita tributária e das 

transferencias previstas no § 5° do art. l S3 e nc:>$ ELrts. 15& e 159, da Constítuiç,lo Federal, 

efetivrunc:ntc ricali~da no exercício anterior. exc luindo-se os valores: de convênios, nlienaçõc:s 

de bens, fundo especial e operal'('lcs de crédi to, desde que nprovado por lei especifica tomando, 

este pod1<r indepenclen1.e. 

C A PIT U LO IX 

DA$ OISPOSIÇÔES SOBRE A RECEITA E ALT ERAÇÕES A LEGISLAÇÃO 

TR IBUTÁRIA DO MU ICIPIO 

A rt.26°. A esli mativá dá rc::(;cit.il que co.ns!Má do projeto de Lei Orçame.ntãria Anual para o, 

E~ercfcio Financeiro de 2020 con templa.ré. mcdid8" de apcrfdçolllllcnl(> da administração do.1; 

tribrnos municipais, com v istas à expansão da bo.se tributária e conseqllentemente aumento dns 

receitas próprias. 

Ar1 .. 27'. /\ Prefeila Municipal encaminhará à Câmara propostas de al tero.ções na Leg,islaç!lo 

Tribui.lria, verificada a ne=sidade ou conven iência ooministraclva, vi$8rtdO a: 

1. 

li. 

m. 
IV. 

V. 

Ad.equaçílo das $1iquow dos trí bu1os MWli<::ipais; 

Prioriwç,'lo dos 1ribu1os diretos; 

Aplicação da justiça fiscal; 

Alualização das laxas; 

Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos munic ipais. 

CAPIT LOX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAJS 

Art. 2!r. O Poder Execulivo ecnviará até o d ia 30 (trinta) de setembro do ano de 20 19, o 

Projeto de Le i OrçamcnlAria Anual, a Câmara Municipal , que apreciará até o final da Se_l,S.ão 

Legis lativa dcvolvcndo--o a seguir para sanção. 

Par~gr-afo Único, Se o projeto de Le i Orçamentária Anual não for encaminhado à sanção, até 

o inicio do Exercíc io Financeiro de 2020, fie.a o Executivo Municipal amoriudo n n,:lo'(jlr a 

Lei Orçamentária cm igor como proposla orçamentária, nos lennos do Parágrafo Único do 

il.rt.34 da Constiluiç.ão Estaduo.l. 

Ar r. 29'. Considerando o disposto no art.16, inciso VIII , do anexo Ido decreto nº 6.08 1, de 12 

de abril de 2007, que c-0nfere à Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do 

Phmcjamento, Orçamento e Gestão SOP/MP a competência de eslabelccer a class ificação da 

r,-oeita e da despesa e a Portarin•Conjunta STN/SOF n"2, de 6 de agosto de 2009 que 

padroni2at os procedimenlos contábeis orçamentârios nos três níveis de governo, de forma a 

garantir a consolidação das comas na fonna estabelecida na Lei Com plcmenlar n• 1 O 1, de 4 d.e 

maio e 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A rt-30". A Le i Orço.mentária Anua.! será sancionada até 30 de dezembro de 20 19 

acomprullmda do Quadro de dctalhamcnto de Despesa- Q.D.D., cspecifieando por órgão, os 

projetos e atividades, os elementos de despesas e respecli vos desdobramentos com valores 

de.vidam<::ntc a11.1a.lizados. 

§ 1•. As altcrai;iões decorrentes da abertura de créd i1.os adicionais inlcgrarão o Quadro de 

DeiaJhamento de ~pes~, observndOcS os limites fixados na Lei Orçamenlárià. 

1. 

li , 

Os Proje1os de Lei Or.,a.ment.ii rios Anua is e de Créditos Adicionais, bem como suas 

propostas de modificaç,ilo referidas na Lei Orgânica do Município, serão 

apresentados com a forma e o detalhamento de despesa estabelecida nesta Lei. 

Os Decre1os de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na Lei 

Orçamentária Anual ser.!lo acompanhados, na sua publicação, da espec ificação das 

dotações neles contidos e das fontes de recurSOs que os atenderão. 

§ 2°. Fica autorizada a 1ransposição, o remanejamento ou a transfer&nc[n de recursos de 

uma categoria de programação para outra ou de um órsão paro outro. 

Ar1.31". Efc1uar com cstri l!l obscrvãncià a em issão de rela1ôrios e demonstrativos cm 

cum primento de prazos, lim ite de aplicação de recursos de confonnidadc com as disposiçtlcs: 

do art.,63 da Lei Com plementar n• 101/2000 • de 04 de maio de 2000 - Lei de 

Rcspon!lllbllidade Fiscal. 

Art.32". São vedados quaisquer proce.dimcntos no âmbi to do s istema de orçamoo10. 

programaç.ão iinanceira e c-0ntabi lidade. que viabíl i1.em a execução da despesa sern 

comprovada e suficiente dispon ibilidade de do1t1ç!o orçamentária. 

Art.33º. Fica o Poder E"ecutivo e Legis la1ivo nutorízado a real izar concurso público par11. 

pr<:er1chimento de vagas e cargo rio âm bito da admioistração municipal, observados os li mites. 

eonsl.anlcs do artigo 23 da pn.,scnlc ki . 

Art.34". A Lei de Dire-trizes Orço.mentárias com preende,rá as meta.$ e prioridttdes da 

administração pública munici pal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 

subscqQcnte, oric:nuiní a clabor,t,i0 da Lei Orç.amenuí,ría Anual, dí porá sobre as a lu:raçlle!ó na 
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legisla.çllo lribulárin e es1abelecerá a politiea de aplicação das agências financeiras e oficiais de 

fomento. 

Art.35º. E.sta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.36°. Revogam-se as disposições em contrário. 

Publiqu1M1e e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICPAL DE PEDRO li-PI, aos 19 (de.zenove) dias 
do mês de junho de 2019 (dois mil e dezenove). 

#1<h(!~ /4-l~t-
Arvr~tf\R OLJVE1~~'11o~~ 

Prefeito Munítipal 

ANEXO DE PRIORIDADES A LEI º 1.258 DE 19 DE JUNHO DE 2019, 

01. CAMARA MUNICIPAL 

1. Construção , Reforma e Ampliação do Prédio Câmara Municipal; 

2. Aquisição de veículos, equípamentos e material pennanente; 

J. Manutenção das atividades da Câmara Municipal; 

4. Contribuíções as Entidades; 

S. Assessoria Jurídica. 

02. SECRETARIA DE GOVERNO 

1. Aquisição de equipamentos e material pennanentes; 

2. Construção, Refonna e Ampliação do Prédio da Prefeitura; 

3. Aquisição de um veiculo; 

4. Contribuição a Entidade de Classe; 

5. Manutenção da Segurança Pública. 

6. Manutenção de Diversas Atividades 

7. Assessoria Jurídica 

8. Assessoria de Imprensa 

9. Manutenção do Gabinete do prefeito; 

1 O. Manutenção do Gabinete do vice-prefeito; 

03. PROCURADORIA GERAL DO MUNJCJPIO 

1 .Manutenção da procuradoria Geral do Município; 

2.Aquisição de equipamentos e matérias pennanentes; 

04. GABINETE DO VICE-PREFEITO 

1 . Aqllisiç.iio de equipamentos e material para Gabinete do Vice-Prefeito· 

2. manulenção do gabinete do Vice-Prefeito. 

OS.SECRETARIA MU ICIPAL DE ADMI ISTRAÇÂO 

1. lnfonnatização dos Setores; 

2. Fonnação de Recursos Humanos· 

3. Dar continuidade do processo administrativo; 

4. Aquisiç.iio de equipamen.tos e materia.ís para Secretaria de Administração; 

5. Manutenção da Junta Militar; 

6. Implantação de Planos de Carreiras para divems categorias de servidores 

06. SECRETARIA UNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FI A "ÇAS 

1. Aquisição de Equipamentos e mat.erial permanente 

2. Manutenção das encargos da Secretaria de finanças; 

3. ncargos com precatório.se obrigações trabalhista; 

4. Encargos com obrigações sócias; 

S. Encargos com Inativos e Pensionistas 

6. Revisão periódica das perdas salariais de cada categoria de servidor público; 

7. Planejamento, elaboração e aval iação de planos de desenvolvimento, investimentos, 

orçamento-programa e projetos; 

8. Arrecadação, cobrança e flscaHzaçAo tributária; 

9. lnS(rição da Divida Ativa; 

1 O. Reserva de Contingência; 

07,SECRETARJA MU ílCTPAI.. DE EDUCAÇÃO E PUNDO DE VAWRIZAÇÃO 

DO MAGISTERJO - F NDEB 

1. Construção, ampliaç/lo e reforma de ~colas de ensino infantil e creches; 

2. Aumento do número de convênios para ate11dimen10 de crianças cm cn:ches; 

3. Desenvolvimcn10 do BRALP- Programa Brasi l a lfabetizado; 

4. r iação e desenvolvimento de unidades de atendimento áóS alunos portadores de 

deficiências; 

5. Ampliação do a.tcnd.imcmo do transporte es<:-0lnr; 

6. ConsuuçAo de uma Biblioteca Publica, com parceria· com Órgãos Afins; 

7. Manutenção de Biblioteca Publ ica . 

8. Manu tenção do Ensino Fundamental; 

9. Manutenção do Ensino Infantil; 

10. Construção. Rcfonna e Ampliação de Escolas de Ensino Fundamental; 

l 1. Construção, Ampliação e Reforma de Creches. 

12. Construção, Ampliação e Reforma de Quadra Esportivo; 

t 3. Aquisição de Equi pamcntos; 

14. Manutcnçllo e aquisiç11o de Veiculo; 

1 S. Aquisição de um laboratório e Ciências; 

16. lmplanUl.çllo do Recreio nas férias; 

17. Desenvolvimento da. fonnação continuada; 

18. Informatização das Escolas Municipais; 

19. Construir e equipar o Préd io da Secretaria de Educaç11o. 

20. Trcinamcn10 e Capacitação de Pessoal: 

21. Manutenção da Merenda Escolar - P AE; 
22. Manutenção do Transporte Êsc-0lor - P AT; 

23. Manutenção do Salário Educação - QSE; 

24. Manutenção de PDD~ 

25. Manutenção do EJ A. 

26. Manulençào do Pro jovem Campo. 
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08. SECRETARiA M NICIPAL DE DESPORTO. 

1. Construção, manutenção e restauração de Campos e stádio de Futebol ; 

2. Construção manutcnçil.o o n:stauração de Quadras e Ginásio Poliesportivo; 

3. Aquisição de Materiais Esportivo; 

4 . Manutenç-llo do Departrunento Esportivo; 

5. Criação do Copão µrb$no e rµ,al de fµ tebol . 

6. Incentivo ao espone amador; 

7. 1 m p lantação do Programa $porte Cidad an ia . 

8. Implantação de projetos de esporte e lazer destinado a crianças e adolescentes; 

09. ECRETARJA M UNICIPAL DA JUVENT UDE 

1. Manut.enção da secretaria de juvenl\lde; 

2. Criaçã.o c manutenção do programa de apoio a.o menor aprendiz; 

) . Construção e manutenção d a praça da juventude; 

4 . Apoio no comba1e contra as drogas. 

5. lnccntivar ativid11d<::~ para 1;1 inclusilo de Jov<::ns na Sociedade . 

10.SECRETARIA M U ICIPAL DE AGRIC L TURA 

1. Manutenç,ão de 'atadouros: 

2. Construção de Açudes e Barragens 

3. Preservnçcllo Ambiental doo Parques Públicos; 

4. Manutençi!O da Secretaria M unicipal de Agricultura; 

5. Construção de Mercados; 

6. Implantação de Hortas Comunitária; 

7. [nccnt.ivo a Apicu ltura e Avicu ltura; 

8. Incentivo, Crinç11o e Manmenç11o a agri cultura Fam iliar; 

9 . C riação e Manutenç11o de Mercados e Feiras ; 

1 O. Apoio a Produção Agricola. 

11 . SRCR F.TARJA M1J .IC JAPL DE MEIO AMDIF.NTE l1: RECURSOS 

HÍDRICOS. 

1. Manuten,;.ão da Secretaria de Meio Ambiente e Recurso.s Hidricos; 

2. Revitalizaçàlo de Olho D'agun; 

J . Construçil.o de manutenção de Paqucs; 

4. PreseTYoç..'lo do Meio Ambicn1c. 

12.SECRETARIA M NICIPAL DE AUDE, FO l>O MUNI CIPAL DE AUDE -

FMS 

l . Aquisição de Equjprunen10,; pan:, Se.:,etaria de Saúde; 

2. Manulenç-ão da ecretaria Municipal de Snúde; 

3. Man u1.enção do Fundo Municipal de Saíide; 

4. Constru.ção de novos postos de saúd.e na zona rural; 

S. Con,1.rnçllo de um a1e,ro sa_nilário ; 

6. Amplíução da Oferta de Sc:rviços de Saúde; 

7, Ampliaç/io e Refonnn de Postos de Saúde zona rural e urbana; 

8, Manut.ençâo das ações Básícas de Saude ; 

9. Manutenç.lo do PACS; 

1 o. Manurnnçllo do E C D; 

11 . Manu1ençllo do PSF; 

12. Manutenção do PSE; 

13. Manu1cnção do NA F; 

14. Manu1cnçJ!.o PMAQ; 

1.S. Manutenção do P F; 

16. Aquisiç.Ao de equipamentos para o etor de Saúde; 

17. lnstalaçllo de Unidades SaniL6ria Domicil iar; 

18. 1anutençilo das Ações Buiens de Saíide Buc11I; 

19. Manutenç..'lo das Ações Básicas de Vígillincia an.il-âria; 

20. Aqu isiç o e Manutcnçilo de Veículos; 

21. Aquisiçllo de quipamen tos médicos, odontol6g)co.s e hospitalan:s; 

22. Cam])lllthas educativas e preventiva~; 

23. Disponibilizar 1ransportc de pessoas doen1es para posto de saúde ou Unidade Mista de 

Saúde; 

24. Co111ro le e oornbetc a desnutrição; 

25. Construção de 11ovos Poslos de Saúde zona rural e urbana. 

26. Viabilizar uma ca.u de apoio na capital para abrigar o pacientes que necessitem de 

atendimento medico. 

27. Firmar parcerias com clfnica.s particulares para atender as pessoas que estiverem 

cadastrados nos Programas Sociais do Governo Federal e 11eçessitem fa.ur algum tipo 

de exame. 

28_ Garantirá populnçilo aoesso gm1ui10 aos medicamentos essenciais - farmácia Básica. 

13SECRET ARI A MU ICIPA DE ASSISTENClA SOCl AL E FU DO 

MUNICIPAL DE A SIST NCIA OCIAL - FMA 

1. Transfer.incias de recursos pam entidades convcniada.s; 

2. Implantação de Novos Programas de A$Sistência Social; 

3. Manutenção da Secretaria de Assistência Social; 

4. Manutenção do Fundo de A~is1ôncil¼ ocial; 

S. Mamncnçào do Conselho Tulc lar; 

6. Manutenção do RAS; 

7. 1anutenç/!.o de IGDBF/10D UAS 

8. Manu.tcnção PBFI; 

9. Manu1ençllo do Pro jovem Adolesoente; 

10. Manutenção do CREA ; 

11. lmplanlaçil.o d.a Co~ínhe. Comuniuiri,e. Municipal. 

12 . Apoio ao Cid.adllo, a famflia e ao deficicnlc; 

1:l . imicntivo a fabric.ição de Produtos Artesanais; 

14. lmpla.nraça.o '" Manutenção ds um núcleo de a.tendimento as pc:s500S especioi$ - APAE 

14. CO T ROLADORIA GERAL DO M NICJl"IO 
1 .Manutenç!lo da Controlodoria Geral do Município; 

2.Aq uisição de equipamentos e ma.térias permanentes; 

15.HO PlTAL M lf ICIPAL JOSEFI 'A GETI RANA NETTA 

l. Aquisição de equipamentos e materiais para o Hospital ; 

2. Aquisição e Manutenção de Veículos; 

J . Aquisição de Equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares; 

4. Campanhas educativas e preventivas; 

5. Disponibil izar transporte de pessoas doentes para posto de sa1ide ou Hospil.ál 

Municipal Jos.efinii Getirilnil Ncllu.; 

6. Firm11r parcerias oom clínicas particulares para at.ender as pessoas que estiverem 

cadas trados nos Programas Sociais do Governo Federal e necessi tem fazer algum tipo 

de exame. 

7. Aquisição de Equipamentos e Materia.l Permanente para Hospital Municipal Io.setina 

Getirana etta. 

8. Manutenção Básica do Hospital Munici pal Josetina Getira.na Nctla. 

16. F 00 M U !C IPAL OE PREVIDÊNCIA DE PEDRO II 

1. Manutenção do Fundo Municipal de Previdência de Pedro II; 

2 . Beneticios Prev idenciário ; 

3. Servi90s Administrativos e financeiros; 

4 . Reserva Orçamentária; 

17.SECRETARIA MUNlCIPAL DE CUL TURA .E LAZER 

1. Rcal iz.nçllo de Festas de Emancipação; 

2. Apoio a Ati vidades Cuhuraís; 

3. Manutenção da Fundação Cultural; 

4. Revitalização e Manutenção do Centro Hislórico; 

5. Realização e Apoio ao Feslival de Inverno 
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18. SECRETARIA M NI IPA DE lNFRA-ESTRUTUR,A fiABITAÇÂ 0 E 

OES ' VOL:VIME •·ro U RBANO E RUAL 

1. 

2. Construçl[o, ampliaç!io, Restat>J'3Çil.o e Mom,tcnçilo de Préd io$., Obn>s M"njoipois; 

3. Aq_u i.sição de eqt.lipl.! mcntos pru-n selo..- de Scrviço!;l: Urb:anO$i 

4. lmph,ment"';Jlo de Projetos Urbanos cm Avenida.s; 

S. Construç4!o, runpllaçuo e mtmut,mçilo de Praças Públicas zona rural e urbnnn; 

6. Manutenção da Sec.n,,laria Mt.>!licipal de Infra-Estrutura Habitaçao e Desenvolvirncnto 

Uroo.no e Rural . 

i . Cons:truç º~ ampliação e manutenç~o d~ ptlvimcntnçllo de vias, avcnídas e:, e:nrada,s.. 
vicinais; 

8. ConS1.ruç:l.o e/ou recuperação de; Unidades Hü.bi1.uc:ionnis em parocria.s: com o·utras 

csrera.s de governo: 

9. C.onstru.çao. AmpUnç.ão e ma.nulcnçAo do cemil.érios púbJicos:; 

1 O. Melhorar os ccmilérios públicos oom Insto.loções fidcqundlll'l; 

1 1. In1plantaçtto e manu1,ençio da rede Elétrica n.as zonas rurais l!i urbatuu~ 

12. rmpltmtoç«o e monutcnçn:o de redes hid ráuHcas nas zonns rurai:s e urbanas; 

13. Aquisiç!lo de 6quipi,mentos para Abastecimento D 'ógua; 

14 . Conolrnçilo e recupc.mçJlo de açude e 8an-agem; 

1 S. Construção , ampliação e Manulençao de Lavnndcrias públicas; 

16. Construçllo Resumroç,10 de Oalerins, Esgotos e canais de Drenogem; 

1 7. Pcrfurnçllo de Poço• Tubulatts; 

1. 8 . Mun.u1enç.ã.o d.e motores: cstacioná:rio.s:; 

l 9 . Construçllo do Sistema de Distril;>uiç!!o; 
20. Con,stnúrc cqul~r um m __ ,a.douro Püblico; 

2 l . Cons1:ru ir -Casa dt!, Farinho~ 

22. onslruçno (!e (OI )um Audiiórío; 

23. Aquisição de Trruuporte; 

24. Munuu:nçilo dos serviço• de limpe,i:a pública; 

25. Aquisíçllo de Equipamento para (..i mpc,~a Públiefl; 

- . 
. 

26. ConstruçJlo , Rc.<,tnurnção e Manutcnçi!o de estradas Municipais; 

27. Aquisição de Equi pamentos; 

28. Construção, Restauração de Porlles, pontilhões e Bueiros; 

29. Construçllo de P~sasem Molhada; 

30. Constroção manutenção e reforma do Mercado pCiblico Municipal. 

19. SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

1 .Manutenção da Socrctária municipal de Comunjçaç:ão Social; 

2.Aquisição de equipamentos e mat~rias; 

20. SECRETARIAM ICIPAl, DE TURISMO 

1 .Manutenção da Sec.retaria Munici pal de Turismo; 

2 .Aquisiçllo de cqulparnen1os e matérias. 

21 . SECRETARIA MUNJCJPAL DE COMÉRCIO E D.ESEMVOLVIMENTO 

ECONÔMICO. 

1. Manutenção da Secretaria de Comercio e Desenvolvimento Eoonômico; 

2. Aquisição de equipamentos e matérias. 

22. FUNDO DO DIREITO DA CRJANÇA E DO ADOLESCENT11: 

1. Manutenç!lo do Fundo do Direi10 da Criança e do Adolescentes; 

2. Apoio a Criança e ao Adolescente; 

3. Aquisição de Equipamentos; 

Publique-se e cumpra.-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICPAL DE PEDRO li.PI, aos 19 (dezenove) dl.as 
do mts de junho de 2019 (doia m il e dezenove). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO li 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO I ILHO 345 CENTRO 

06.553.9:29/000l -:24 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
Demonstrativo 1- Metas Anuais Art.4• § 1 • LRF 

ANEXO DE METAS FISCAIS PARA 20.20 
METAS VALORES CORRC:NTES VALORES CONSTANTES 

2018 , 2019 2020 2018 2019 2020 
RECEITA TOTAL 81 .176.631.73 81.188.727 05 81 .209.024,23 80.438.662 35 80.643.836 26 80.884.188 13 
RECEITAS PRIMARIAS 81 .176.631 73 81 .188.727,05 81 .209.024,23 80.438.662,35 80.643.836,26 80.884.188 13 
DESPESA T O TAL 73.268.443,51 73.279.360 51 73.297.680,35 72.602.366 75 72.787.552 72 73.004.489,63 
DESPESAS PRIMARIM 73.268.443,51 73.279.360,51 73.297 .680.35 72.602.366, 75 72.787.552,72 73.004.489,63 • 
RESUL T. PRIMARIO 7 .908. 188,22 7.909.366,54 7.91 1 .343 88 7 .836.295 60 7 .856.283.54 7 .879.698.51 , 
RESULT. NOMINAL º·ºº 0,00 0 ,00 0 ,00 O 00 
DIVIDA PUBLICA 000 000 o m o 

Nota : O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o se tJinte cenário macro-econômico 
,VARI VEIS 2018 2019 2020 
PIB real 1.1% 1,49% 2,50% 

Metolodologia de calculo: receitas primaria total= receita primaria correntes+ receita de capital (-operação de credito - arnortizaçã.o de 
empréstimo-alienação de bens), despesa primaria total= despesa prim ·a corrente - juros e encargos da d iv ida+ despesa de capital. 

/)/~J _.,~ / ... _/g?, // 
~*~~~~a'"!'~ 

Prefeito Municipal 
Antonio d e Pá 

Contador 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 CENTRO 

06.553.929/0001-24 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
Demonstrativo 11 - Art.4º, § 2º, inciso Ida LRF 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS 

ESPECIFICACÃO 2018 %PIB 2017 %PIB VARIACÃO 
RECEITA TOTAL 81.176.631 73 1,10% 72.939.563,34 
RECEITAS PRIMARIAS 81.176.631,73 72.939.563,34 
DESPESA TOTAL 73.268.443,51 64. 732.497,50 
DESPESAS PRIMARIAS 73.268.443,51 64.732.497,50 
RESULTADO PRIMARIO 7.908.188,22 8.207 .065,84 1 

RESULTADO NOMINAL 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 
OIVIOA CONSOLIDADA LIQUIDA 

/!744'/?~,/~~ 
~~ofivU~ d:("%~/-

Prefeito Municipal 
Antonio de P 

Contador 

PREFEITURA M ICIPAL Olt: Pf.DRO li 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 CE TRO 

06.553.929/0001-24 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
Demonslralli,o m-Art.4' . § 2", inciso li da LRF 

MEfAS RSCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS IRXADAS NO TRES EXERCICIOS ANTERIORES 

IETAS ,_ -- - 20·11 
,. 

201á 2019 
RECEITA TOTAi. 72.939.563,34 81.176.631 ,73 82.386.163,54 
RECEITAS PRIMARIAS 72.939.563,34 81 .1 76.631 ,73 62.386.163,54 

DESPESA TOTAL 64.732.497,50 73.268.443,51 R3&0.143,32 
DESPESAS PRIMARIAS 64.732A97,50; 73.268.443,51 74.360.143,32 

RESULTPOO PRIMORIC 8.207.065.84 7.908.188,22 8 .026.020,22 
RESULTPOO NOMINAi. 0,00 0,00 0,00 

DMDAPUBUCACONS 0,00 0,00 0,00 
DMDA CONSOI..IDIIDA 0,00 º·ºº 0,00 

'-E.TAS 
2017 IPIB 2018 PIB 2018 PIB 

2020 
84.445.817,63 
84.445.817,63 

76.219.146,9(): 
76.219.146,90, 

8,226.670 .73 
0,00 

º·ºº º·ºº 
2020 

' 

PIB 

1,10% 

1 

2021 

86.556;963,07 
86.556.963,07 
78.12•"625,57 
78.124.625,57 

8.432.337 ,50 
0 ,00 , 
0,00 1 

º·ºº 
2021 

RECEITA TOTAi. 72. 939.ti63,34 i 1,10'.4 81.176.631,73 1,10% 81.833.236,27 1,49',1 M.108.034,36 2,50% 86.210.735,22 
RECEITAS PRIIMRIAS 72.939.563,34 1 81. 176. 631 , 73 81.833.236,27 a,1.1oa.034 ,36 86.210.735,22 

DESPESA TOTAL 64.732.497,60 73.268.443,51 73.861.081,95 75.914.270,31 77.812.127,07 
DESPESAS PRlt-MRIAS 64. 732.497,50 73.268.443,51 73.661.061.95 75.914270.31 77.812 .127,07 

RESULTADO PRIMARK 8.207.065,84 7.908.188,22 7:972.154,32 8 .1 93.764.05 8.398.608, 15 

RESULTADO NOl,INAL 0,00 0,00 1 º·ºº º·ºº 0,00 

DMDAPUBLICACONS 0,00 0,00 1 0,00 0,00 0,00 

DMDA CONSOLID/OA º·ºº 0,00 0,00 0,00 º·ºº o 
Nota.: ' 1 r 1 

O cálculo das m~tas aclm~ foi realizado consideran~ o segulnle cenário macro-lloC~ mico j 
VAA 1-t'aS 2017 Pl8 2018 P,18 2019 PIB 2020 PIB 

1 

1 
n 

1 

PIB 
2,50% 

.._P_18_re_a_1 ___ .........., ___ ___._1_· ,1_0_%..._ ___ ...__1_,1,%_._ ____ ..__1,_49_%..._ ___ _.,_2_.5_0%_.. _______ ~• 
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 CENTRO 

06.553.929/0001-24 

Alvimar Oliveira de Andrade 
Prefeio Municipal 

Antonio de Pádua Bezerra Pereira 
Contador CRC -PI 4.197/0-5 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
Demonstrativo IV - Art. 4º. § 2•. inciso Ili da LRF 

PATRIMONIO LIQUIDO 2018 % 2017 
Patrimonio /Capital 15.591 .306,99 26.353.012,93 
Reservas 
Resultado Acumulado 15.591.306,99 26.353.012,93 

NOTA: Os valores encontrados acima foram tirados do Balaço Patrimonial do 

/JtÂVe!· d~ ~,,4/ 
/4a-~ar liveira de And~f' 

Pre eito Municipal 
Antonio de PaI1a-1~m~e 

Contador 

- . 
. 

% 2016 
15.676.547,32 

15 .. 676.547,32 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO li 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 CENTRO 

06.553.929/000 1~24 

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
Demonslrat.ivo V - Metas Anuais Art.4º § 2º. inciso Ili da LRF 

ORIGEM E APLICAÇÃO OOS RECURSOS OBTIOOS COM A A LIENACÁO OE ATIVOS 1' 

RECEITAS REALIZADAS 2018 2017 2016 
Receita de Alienacão de Ativos ! 

Alienacao de Bens Moveis 
Alienação de Bens Imóveis SEM MOVIIMENTO 
TOTAL 

DESPESAS LIQUIDADAS 2018 2017 2015 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS DESPESA DE CAPITAL 

1 nvestimentos ' Inversões Financeiras 
Amortizacão da Divida SEM MOVIMENTO i 

TOTAL 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 CENTRO 

06.553.929/0001-24 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
Demonstralivo VI -Art . .4" § 2º, inciso IV da LRF 

---·- ··- -------·- ,_ ---·-, 
i 1 'RECBTAS E DESPESAS PfitEVIDENCIARIAS -

2018 2017 
; -

ESPECIFICAÇÃO ' 
R$ 9 .708..404,31 R$ 7.034.924,17 

-·-----+-... ---
RECErTAS PREVIOENCIARIAS ; 

CORRENTES 
---·--- · 

! -·--··-7 
CAPITAL 

- - - - . ! ·-· -----·-7 

DESPESAS PREVIDENCIARIA R$ 6.462.651,54 R$ 5.021 .101 ,70 l 
CORRENTES 1 
CAPITAL 1 
DISPONIBILIDADE FINANCEIR. R$ 3.245.752,77 R$ 2.013.822,47 1 

i 1 -

Nota: Os valores encontrados acima foram tirados dos balancetes do Fundo de Previdência de Pedro II. 

l 

~t.4p1,/4;(~ ~/4 ! 
,í(vy~ Oliveira de Andrade ~ 

Prefeito Municipal 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO li 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 CENTRO 

06.553.929/0001-24 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA$ 
Demonstrativo VIII -Art . .4º § 2º, inciso V da LRF 

MARGEM OE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
EVENTO 2020 
Aumento Permanente da Receita R$ 1.275.957,55 
( - ) Transferencia Constitucionais R$ -
( - ) Transferencia ao FUNDES R$ -
Saldo Final do Aumento Pennanente de Receita R$ 1.275.957,55 
Reduçao Pennanente de Despesas R$ 500.000,00 
Margem Bruta R$ 775.957,55 
Saldo Utili.zado R$ 500.000,00 
Impacto de novas DOCC R$ 1 .000.000,00 
Margem Liquida de Expansão de DOOC R$ 1.200.000,00 

1 

ai/61~/.~d 
Prefeito Municipal 

1 
1 
1 
1 
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO II 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 CENTRO 

06.553.929/0001-24 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
Demonstrat ivo VIII - Art .. 4 • § 2º. inciso V da LRF 

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMAS/BENEFICIARIO 2017 2018 COMPENSAÇAO 
$/MOVIMENTO 

TOTAL 

Nota: No Município não houve renuncia de receita. 

/)/~4tJ~la~ 
~a( Oliveira de Ahd~dé'""?" 

Prefeito Municipal 

sra ,e 

Antonio de P 
Contad r 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO H 
PRAÇA DOMINGOS MOURÃO FILHO 345 CENTRO 

06.553.929/0001-24 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCIAIS 2020 

ART. LRF. art.4°, § 3° 

1 

PASSIVOS CONTIGENTES PROVIDÊNCIAS 
Descricão Valor Descric:.ão 
Assístencia diversas 2.893.096,15 Abertura de crédito adicional a partir da reserva de 

continoência 
DEMAIS RISCOS FISCAIS PROVIDENCIAS 

Salãrio minimo 3.000.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir da redução 
de dotação de despesas 

Sentencas judiciais 2.000.000,00 

Eoidemias 5.000.000,00 
Frustação da receita 3.000.000,00 Limitaçao de Empenho 

,, 
TOTAL 15.893.096,15 TOTAL 

t/ '())!] (it.~t?A~~~ 
m~liveira de 7\nd e Antonio de P~i :a ~ ezena Per, ira 
Prefeito Municipal Contador C - PI 4.1 97/0-5 

A 

Valor 
893.096,15 

14.500.000,00 

500.000,00 

15.893.096,15 

o 
c::::::J 
c::::::J 


